
.ESTADO DO ESPÍRITO SANTO ^

CÂMARA MUNICÍPáL DE CACHOEIRO DE ITÀPEMIRIM

f^\ -

^ ■

EXERCÍCIO DE 1983.,

ASSUNTO
'' '

f

'  ■ 'pp^TC^iT'0 BS
\

HES-onjçIo.Bs 0^80,

■  l . ̂ .

/ ̂
1  • ' ' 1 '

r  1

INICIATIVA:

.

Bâ BA oItma mqiíisieál ■ ■ ' ■
^  ̂ ' í • .

/  »

B

HISTÓRICO:

DiARiA, mmk m

Ê BA OÜTSAS

r^'

n

í
Ç-

AUTUAÇÃO

,'Aos Í7 . > dias do mês-de; , isarço

mil novecentos e set^Et^,e oxtentá. # autuo, o

supra-citadp' e mais documentos que se seguena ,

, do ano de



V-.

Ah

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM %

4 -. ^ V c,

|gOJ13K) HH HESOLDÓiO M Q2JM ■. '9 ■•.
cP'-

PBIâ YESm, m ES^i^SHmÇlO 1 Bi
omms moYiDÊiToiâs. //////////////////

ârlít' 12 - O Yereador, a-uando em "vlagQM,' dG^idamente autorisado pelo legis
labiTOj a serviço do Ittmicípio, ou interesse da Ofc,ra. Kxinici-il
pai, fará jns à. dl|ria. de Cr® 2«Ò00v00 ( dois mil" oroaeiros:)
dentro do Estado e Grl 2'Í500,00 ( dois lail e' ai^entos orusei-
ros ) para. oiitros. Estados;,' além das; ps^sageiis*

§ goico i- o beneficio de (pie fala o '^daput«' deste, artigo é -estendido aos-
aeaals funcloi:^ios. da Câmara Sfciniclpal', a. serviço do Legislatl
Yof' - ""

Q.O

Art« 12

Âo Presidente.: da- Cimazu. de ¥eread,ores^ ser^ paga,' mensgOiaente,
desde que efeti-vaménte.. em exercício, verba de representação no
■valor de 2/3 (dois terços ) da .q.tie percebe o Giiefe do Executivo
iiiunioipal, a qual n§,o estaz^ sxgeita ã- prestaç^ de conta^f-

Esta SlSOIÍjglO entrará em vigor na data. da sua. aprovaç|bí^ com»
seus. ezertos. retz^oagindo a la (primeiro) de janeiro de 198C§ ri
vogando-'se qb disposições em contrárioq,

!

Sala. das; S.essoesJ' 17 de março, de 198dS'

roo OÔEIÍIO
Premdente
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estado do espírito santo

CAMARA municipal de cachoeiro de itapemirim

IBBO.ÜUCÃO IjS ■02/80Í>.
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Art. 12

~  Biesá da Gàmara, SaiaicipaiL de okoh.oejJro ctd;'
ít£Lpe]2d.riiii, iistádõ do 2spíiiito Santo j, -UDanâòí'
de sdás at|d.-bulções;' iegaisf decreta a/seJuâjÂ
te. idíSOLUQAO j aprOTada íiá. fiessãb ôrSin'á-íà Áe
17 de.tiarçb de 1980» • ■' /

- P Vereador, cruando.'ém tiaseaij devidaciGntb autorisadb" pelò': ^
legislativo^ a seidriço'do Líiinicd;pÍOi" éil tó^ \
ra líimicipalj' fará j-ub à diária de/ 2♦000^00/(dois tmilX

,, cruzeiros ) • dentfü :do tUstado" a Or| -.2 »50q|oO ' (dcás- ' lail è ^
.gninlentog 'oruzeifos- / para OufcrOs BstadBb j alem das^ pas ^ '
sagensé- ' " ' d. ■ ■ ■ ■ '' ' ■ ■ '/■ ' .t

'á' idnico O leneficio dé qiíe faia d "caput" deste áptiVô á estendídÔ
■\ ■ aos demais fmciohafiós dà Gamara iâmícipali' a/serviçõ ' dó

legislativo* ^ 7't- . ' ' ' .r X ^

Ar ti. 22," id Presidente dá'Gamará de Vereadores será pagap.,men^áiÍLmen
te*'desde'que efet'iVám.éPtè em exercáciòl verba, cie'^rópi^esen
tâção no valor de (dois terços da pue ioerceU| o Cliei^
fe do lísecutivd'HUiiicipal^ a a uai não 'estará, sei^ita./ à
prestação de contas.» -g, ' ' \ / . -

4'" j Art» '3- ^ Ista PISOLüÇa^O entrará em vigor na- data\da ísua/apfQyáção j f
,  / • com seus efeitos' :reti^.dagindo a 12 (pfimelpd) de'áaiieiro de

iS80'* revogando~se as; disposições em' çontrárlcè
/•
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_ /^Sala das Sessões* 18 dè março de^ l^jou*

\  .110 GpIiiO - 'lAURIlO CilXPCB —
Presidente . ■ . i/ice Presidente Secretariot
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LEI COMPLEMENTAR N? 38 . de 13 de novembro de 1 979-
Modifica a redação de dlsposU^
vos da Lei Complementar nÇ 25.

.  T ^ ' de 2 de julho de 1 975 , que esta
SV }.^1 l ■ belece critérios e limites para

V) ̂. tI '1 a fixaçao da remuneração de Ve
•  readores.

O  PRES I DENTE DA REPOBL I CA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei Complementar:

■' Art. 19. - Nos arts. 19, 29, e seu § 19, e art.
59 da Lei Complementar n9 25, de 2 de julho^ de 1975, substi
tua-se a palavra "remuneração" por "subsídio".

Art. 29 - Os dispositivos da Lei Complementar
n9 25, de 2 de julho de 1975, abaixo enumerados, passam a vi
gorar'com as seguintes alteraçées:

"Art. 19 -

Parãgrafo Snico - Na falta de fixação do sub
sídio a que se refere o deste'arti go. poderá a

Câmara Municipal eleita fixã-lo para a mesma leglsl^
tura, observados os critérios e limites estabelecidos
nesta Lei, retroagindo a vigência do ato ã data do Ini
cio da legislatura.

Art. 49 - A remuneração dos Vereadores não po
de ultrapassar, no seu total, os seguintes limites em
relação i dos Deputados ã Assembléia Legislativa do
respectivo Estado:

I - ;
11 -

III -

IV -

V - -

VI - -

VII - f
VIII -

IX -

X - a remuneração mínima dos Vereadores será
de 3X (três por cento) da que couber ao Deputado Est^
dual, podendo, nesse caso, a despesa ultrapassar o per
centual previsto no art. 79.

Parãgrafo único - A remuneração dos Vcreado
res dos Territórios do Amapá, Rondonia e Roraima será
calculada com base na dos Deputadosãs Assembléias dos
Estados do Pará, Amazonas e Acre,- respectivamente.

Art, 69 - Poderão as Câmaras Municipais etij^
llzar a remuneração dos Vereadores para a mesma Icgis
latura quando ocorrer fixação ou reajustamento da re
muneração dos Deputados dos respectivos Estados, obser
vado o disposto no art. 49."

Art. 39 - Fica revogado o art. 39 da Lei Com
plementar n9 25, de 2 de julho de 1975.

Art. 49 - Poderão as Câmaras Municipais, na le
gislatura em curso, atualizar a remuneração dos Vereadores, se^
gundo os critérios da presente'Lei.

^  sua publicação
Art. 59 - Esta Lei entrará em vigor na data de

Art. 69 - Revogam-se as disposições era contra
pu ■ . " rio.

Brasília, em 13 de novembro de 1 979,
1589 da Independência e 919 da República.

JOAO FIGUKHUinO

Pptrónio 7\:rfel/a
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